
Documento de Oficialização da Demanda

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA
PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO

PAE n°: 34.906/2021

R$700,00
1.4  Valor Estimado

1.1  Título

Ana Patrícia Tancredo GonçalvesResponsável pela demanda
Data

1  Identificação da Demanda

Participação dos servidores da ASCOM no CONBRASCOM

ASCOM - Assessoria de Comunicação SocialUnidade

1.2  Unidade Demandante
09/09/2021

1.3  Vinculação ao Plano de Aquisições

Item do plano: 35 - Cursos

2.1  Motivação
A participação dos servidores nesse evento é fundamental, pois trata-se do principal Congresso
de Comunicação do Poder Judiciário, envolvendo as Assessorias de Comunicação de diversos
órgãos do Poder Judiciário. É uma oportunidade única para conhecer e debater sobre todos os
trabalhos que estão sendo desenvolvidos pelo país, no que há de melhor em comunicação
pública.

2  Contexto



Nesta edição, serão conhecidas ideias e práticas relacionadas à inovação, criatividade e
diversidade em comunicação pública.
Trata-se de um evento de ampla aceitação e reconhecimento técnico entre os profissionais de
comunicação, comunidade acadêmica e os setores da Justiça, realizado anualmente, em que
são divulgadas as melhores práticas e cases de sucesso

2.2  Resultados Esperados

2.3  Alinhamento Estratégico
EJE-C2

[x] Menos de 1 ano  [  ] De 1 a 3 anos  [  ] Mais de 3 anos
2.4  Qual a expectativa de tempo de utilização ou validade do objeto a ser contratado?

[x] 1 unidade  [  ] 2 unidades  [  ] 3 unidades  [  ] Mais de 3 unidades

2.5  Unidades que farão uso da demanda ou serão beneficiadas



Ana Patrícia Tancredo Gonçalves

betina@tre-sc.jus.br

Nome do Servidor (titular)

anapat@tre-sc.jus.brE-mail

Telefone
Nome do Servidor (substituto)

3  Integrante Demandante na Equipe de Planejamento da Contratação

3835

Betina Isabel Duarte

E-mail

Telefone

ASCOM - Assessoria de Comunicação Social

4  Unidade Técnica
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ESTUDOS PRELIMINARES 

Contratação da empresa Fórum Nacional de Comunicação e Justiça para realização do 

evento “XVI - CONBRASCOM SP”  II Seminário On-line de Comunicação & Justiça - 
Comunicando direitos e cidadania em tempos excepcionais 

 
 

1. Análise de Viabilidade da Contratação 

1.1. Contextualização 

Trata-se do principal Congresso de Comunicação do Poder Judiciário, envolvendo as Assessorias 

de Comunicação de diversos órgãos públicos, das esferas do Executivo, Legislativo e Judiciário. É 

uma oportunidade única para conhecer e debater sobre todos os trabalhos que estão sendo 

desenvolvidos pelo país, no que há de melhor em comunicação pública. A participação dos 

servidores da Assessoria de Comunicação Social do TRE/SC nesse evento é de fundamental 

importãncia, portanto. 

O CONBRASCOM estimula o desenvolvimento de uma política de comunicação voltada para o 

esclarecimento do cidadão e contribui para a democratização das instituições e o acesso à 

Justiça.  

Como de costume, também haverá a XIX premiação dos melhores trabalhos afetos à Justiça, 

onde serão apresentados importantes campanhas e trabalhos desenvolvidos pelo Poder Judiciário  

em 2021. 

1.2. Definição e Especificação dos Requisitos da Solução 

Curso com carga horária de 9 horas.  
Com a pandemia da Covid-19, o XVI Conbrascom foi adiado para 2022, mas o Fórum realizará 
mais um Seminário on-line para manter ativo o debate de ideias e auxiliar na qualificação dos 

profissionais, especialmente nesse momento sem precedentes na história moderna. O Seminário 
On-line de Comunicação & Justiça - Comunicando direitos e cidadania em tempos 
excepcionais, será nos dias 21 e 22 de outubro de 2021, em plataforma digital. Serão dois dias 

com palestras de especialistas em comunicação pública e apresentação de cases finalistas do XIX 
Prêmio Nacional de Comunicação e Justiça. 
Maiores informações sobre o evento e a programação estão disponíveis em: 

https://fncj.org.br/eventos/edicao-2021.html 
 
 

1.2.1. Requisitos Funcionais 

Importante que sejam exploradas boas práticas que visam qualificar a atuação dos servidores para 
que possam agilizar os procedimentos de comunicação institucional e que traga maior qualificação 

nas publicações das mídias sociais da JESC. A capacitação deverá ser desenvolvida por 
profissionais com notória experiência nos temas propostos. 

1.2.2. Requisitos Não Funcionais 

Considerando a decretação de estado de pandemia pela Organização Mundial de Saúde e o 
disposto  na  Portaria  P  n.  51/2020  (art.  3º,  IV),  o  serviço  deverá  ser prestado  de  forma  
online,  a  fim  de  evitar  qualquer deslocamento  por  parte  dos servidores.   

1.2.3. Requisitos Externos 

O Fórum Nacional de Comunicação e Justiça (FNCJ) promoverá Seminário On-line de 
Comunicação & Justiça - Comunicando direitos e cidadania em tempos excepcionais, para manter 

ativo o debate de ideias e auxiliar na qualificação dos profissionais, especialmente nesse momento 
sem precedentes na história moderna, que será realizado nos dias 21 e 22 de setembro de 2021. 
A empresa apresenta bom conceito junto ao mercado, trabalhando com profissionais com notória 

https://fncj.org.br/eventos/edicao-2021.html
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especialização. Trata-se de evento ímpar voltado aos comunicadores do Poder judiciário, o que a 
atuoriza a contratação por inexigibilidade de licitação. 

 

1.3. Produtos/Serviços Disponíveis no Mercado 

 

Produto/Serviço 01 II Seminário On-line de Comunicação & Justiça 

Fornecedor Fórum Nacional de Comunicação e Justiça 

Descrição 

O Fórum realizará mais um Seminário on-line para manter ativo o 

debate de ideias e auxiliar na qualificação dos profissionais, 
especialmente nesse momento sem precedentes na história 

moderna. O Seminário On-line de Comunicação & Justiça - 
Comunicando direitos e cidadania em tempos excepcionais.  

Valor Estimado R$ 1.980,00 (Dois mil, setecentos e setenta e dois reais) 

Observações 
Será realizado nos dias 21 e 22 de outubro de 2021, em 
plataforma digital. 

 

1.4. Contratações Públicas Similares 

Não se aplica a esta contratação. 

1.5. Outros Produtos/Serviços Disponíveis 

Não se aplica a esta contratação. 

1.6. Alternativas de Software Livre ou Público incluindo Portal do Software Público 

Brasileiro 

Não se aplica a esta contratação. 

1.7. Análise dos Produtos/Serviços Identificados e dos Custos Totais da Demanda 

  

Solução 
Item (insumos, serviços, 

garantia) 
Custo Total Estimado 

Produto/Serviço 01 - Nome 
produto/serviço 01 

 R$  

05 vagas de servidores R$ 440,00 

Total R$ 1.980,00 (já 
com10%desc.) 

 

1.8. Escolha e Justificativa do Objeto 

O evento “XVI - CONBRASCOM SP – Comunicando direitos e cidadania em tempos 
excepcionais” do Fórum Nacional de Comunicação e Justiça atende aos requisitos necessários 

para a capacitação dos servidores da Assessoria de Comunicação Social em comunicação 
pública, de molde a alcançar os melhores resultados em comunicação institucional.  
O evento em questão congrega os melhores trabalhos e políticas relacionadas à Comunicação 

institucional do Poder Judiciário, possibilitando o aperfeiçoamento da transparência e o acesso à 
Justiça, por meio da Comunicação Institucional do TRE/SC. 

 

1.8.1. Descrição do Objeto 
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O evento “XVI - CONBRASCOM SP – II Seminário On-line de Comunicação & Justiça -  
Comunicando direitos e cidadania em tempos excepcionais” do Fórum Nacional de 

Comunicação e Justiça atende aos requisitos necessários para a capacitação dos servidores da 
Assessoria de Comunicação Social em comunicação pública, de molde a alcançar os melhores 
resultados em comunicação institucional.  

O evento em questão congrega os melhores trabalhos e políticas relacionadas à Comunicação 
institucional do Poder Judiciário, possibilitando o aperfeiçoamento da transparência e o acesso à 
Justiça, por meio da Comunicação Institucional do TRE/SC. 

1.8.2. Alinhamento do Objeto 

Plano de Aquisições  Anexo I – Item 35 – cursos-inscrições. 

1.8.3. Benefícios Esperados 

Nesta edição, serão conhecidas ideias e práticas relacionadas à inovação, criatividade e 
diversidade em comunicação pública em tempos excepcionais. 
Trata-se de um evento de ampla aceitação e reconhecimento técnico entre os profissionais de 

comunicação, comunidade acadêmica e os setores da Justiça, realizado anualmente, em que são 
divulgadas as melhores práticas e cases de sucesso. Dessa forma, espera-se a aquisição de 
novos conhecimentos de melhores práticas de comunicação e compartilhamento de experiências 

com outras assessorias de comunicação do poder judiciário bras ileiro. 
 
1.8.4. Relação entre a Demanda Prevista e Contratada 

Não se aplica a esta contratação. 

 

1.9. Adequação do Ambiente 

 

Natureza Adequações necessárias 

Infraestrutura Tecnológica Nenhuma 

Infraestrutura Elétrica Nenhuma 

Logística de Implantação Nenhuma 

Espaço Físico Nenhuma 

Mobiliário Nenhuma 

Impacto Ambiental Nenhuma 

1.10.  Orçamento Estimado 

O valor total é de R$ 1.980,00 (um mil, oitocentos reais) para  a  participação  de  cinco servidores.  

O valor é de R$ 440,00 por participante conforme folder que acompanha o DOD. O preço é o 
mesmo oferecido ao público em geral, conforme divulgado no site:  
https://www.fncj.org.br/eventos/edicao-2021.html 

 

2. Declaração de Viabilidade ou não da contratação 

Considerando as conclusões obtidas nos presentes Estudos Preliminares, bem como o fato de 

que o evento está previsto no Plano Anual de Capacitação (PAC-2021), conclui-se pela viabilidade 
da contratação. 

Florianópolis, 30 de setembro de 2021. 

https://www.fncj.org.br/eventos/edicao-2021.html
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PROJETO BÁSICO / TERMO DE REFERÊNCIA 

Contratação da empresa Fórum Nacional de Comunicação e Justiça para realização do 

evento “XVI - CONBRASCOM SP – II Seminário On-line de Comunicação & Justiça - 
Comunicando direitos e cidadania em tempos excepcionais 

 

 

1. Objeto da Contratação 

 
Contratação da empresa Fórum Nacional de Comunicação e Justiça para realização do evento 
XVI - CONBRASCOM SP – II Seminário On-line de Comunicação & Justiça - Comunicando 

direitos e cidadania em tempos excepcionais. 

2. Fundamentação da Contratação 

2.1. Motivação 

 
Trata-se do principal Congresso de Comunicação do Poder Judiciário, envolvendo as Assessorias 
de Comunicação de diversos órgãos públicos, das esferas do Executivo, Legislativo e Judiciário. É 

uma oportunidade única para conhecer e debater sobre todos os trabalhos que estão sendo 
desenvolvidos pelo país, no que há de melhor em comunicação pública. A participação dos 
servidores da Assessoria de Comunicação Social do TRE/SC nesse evento é de fundamental 

importãncia, portanto. 

O CONBRASCOM    estimula    o desenvolvimento de uma política de comunicação voltada para o 
esclarecimento do cidadão e contribui para a democratização das instituições e o acesso à 

Justiça. Como de costume, também teremos a XIX premiação dos melhores trabalhos afetos à    
Justiça, onde    serão    apresentadas    importantes    campanhas    e    trabalhos desenvolvidos 
pelo Poder Judiciário em 2021. 

2.2. Objetivos e Benefícios 
 
Nesta edição, serão conhecidas ideias e práticas relacionadas à inovação, criatividade e 

diversidade em comunicação pública em tempos excepcionais. 
Trata-se de um evento de ampla aceitação e reconhecimento técnico entre os profissionais de 
comunicação, comunidade acadêmica e os setores da Justiça, realizado anualmente, em que são 

divulgadas as melhores práticas e cases de sucesso. Dessa forma, espera-se a aquisição de 
novos conhecimentos das melhores práticas de comunicação e compartilhamento de experiências 
com outras assessorias de comunicação do poder judiciário brasileiro.  

 

2.3. Alinhamento Estratégico 
 

Alinhamento Estratégico Objetivos, Ações e Iniciativas 

PEI 

 objetivo estratégico 01- Garantia dos direitos de cidadania 

(OE1); aperfeiçoamento da gestão da informação (OE5) e 
fortalecimento da governança (OE8); 

 ação estratégica 01 - aperfeiçoar o Serviço de Informação 
ao Cidadão; 

Instrumentos Estratégicos 
Setoriais 

 objetivo estratégico 01; C2 – Promover formação e 

aperfeiçoamento continuado de servidores;  

 ação estratégica 02. - Execução do Plano Anual de  
Capacitação e Desenvolvimento (PACD 2021)  
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2.4. Estudos Preliminares do Objeto 

 

Os Estudos preliminares relativos à presente contratação estão juntados ao PAE nº 34.906/2021. 

 

2.5. Demanda Prevista x Quantidade a ser contratada  

Cinco inscrições em evento de capacitação para promover a atualização dos seguintes 
servidores:  
 

Nome: Ana Luisa Correa Rodrigues 
Cargo: Técnico Judiciário 
Email:ana.rodrigues@tre-sc.jus.br 

Fone/Ramal:7437 
Lotação: Assessoria de Comunicação Social 
 

Nome: Ana Patrícia Tancredo Gonçalves 
Cargo: Técnico Judiciário 
Email:anapat@tre-sc.jus.br 

Fone/Ramal:3835 
Lotação: Assessoria de Comunicação Social 
 

Nome: Felícia Taulois Pereira 
Cargo: Analista Judiciário 
Email: felicia.pereira@tre-sc.jus.br 

Fone/Ramal: 7498 
Lotação: Assessoria de Comunicação Social 
 

Nome: Jairo Ângelo Grisa 
Cargo: Analista Judiciário 
Email:jairo.grisa@tre-sc.jus.br 

Fone/Ramal:7478 
Lotação: Assessoria de Comunicação Social 
 

Nome: Sylvia Weidemann 
Cargo: Analista Judiciário 
Email: sylvia@tre-sc.jus.br 

Fone/Ramal: 3803 
Lotação: Assessoria de Comunicação Social 
 

2.6. Objetos Disponíveis 

Conforme levantamento realizado nos Estudos Preliminares. 

2.7. Caracterização e Composição do Objeto 

Características do objeto: 

Id. Característica 

1 II Seminário On-line de Comunicação e Justiça 

2 Empresa: Fórum Nacional de Comunicação e Justiça 

3 Período: 21 e 22/10/20021 

4 Carga horário prevista: 09 horas 

5 Quantidade de participantes: 05 (cinco) servidores 
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6 Local: On-line 

7 

Palestrantes: 

Felipe Recondo Freire 

Jornalista, graduado pela Universidade de Brasília. Sócio-fundador e diretor de 
Conteúdo do JOTA. 

Foi repórter nos jornais O Estado de S.Paulo e Folha de S.Paulo.  

Vencedor do Prêmio Esso em 2012. 

Autor dos livros "Os Onze - O STF, seus bastidores e suas crises" e "Tanques e Togas - 
O STF e a Ditadura Militar". 

 

Gilberto Scofield 

GILBERTO SCOFIELD JR. é jornalista e atualmente é diretor de Marketing e 
Relacionamento da Lupa, o maior hub de combate à desinformação do Brasil.  

Foi gerente de comunicação e marketing da ANCINE, diretor da multinacional de RP 

Máquina, Cohn & Wolfe e consultor de comunicação da Secretaria de Comunicação da 
Presidência da República, em Brasília. 

Foi editor do jornal O Globo e repórter especial da sucursal de São Paulo após ter 

passado cinco anos como correspondente estrangeiro em Pequim, na China e dois anos 
como correspondente em Washington, nos EUA retornando ao Brasil em 2010. 

Foi colaborador da Globonews e comentarista da rádio CBN. Participou ainda em 2000 

da primeira fintech brasileira, uma parceria entre o Banco Opportunity e o portal iG, 
chamada iG Finance, da qual foi editor de conteúdo. 

Autor dos blogs "No Império – impressões de um brasileiro na capital dos EUA" e "No 

Oriente diário de um brasileiro na China“ (Globo Online). Ao longo de sua carreira, 
escreveu para Jornal do Commercio do Rio, Revista Exame, Jornal do Brasil, O Estado 
de São Paulo, Revista Época, IG Finance, O Globo e Globo Online.  

É autor dos livros “Pós-verdade e Fake News: reflexões sobre a guerra de narrativas”, 
coletânea de artigos sobre desinformação, e “Um brasileiro na China”.  

Scofield é mestrando no Programa de Pós Graduação em Mídias Criativas da UFRJ e 

possui um MBA em Marketing Digital pela FGV. É bacharel em Comunicação Social 
pela Universidade Gama Filho. 

 

Giselly Siqueira 

Jornalista há mais de 20 anos, especialista em assessoria de comunicação, gestão 
pública gerenciamento de crise, planejamento e comunicação estratégica.  

Liderou setores de comunicação de importantes instituições públicas como Ministério 

Público Federal, Conselho Nacional de Justiça, Ministério da Justiça e Segurança 
Pública e Secretaria de Aviação Civil da Presidência da República.  

Atualmente é Secretária de Comunicação e Multimídia do Tribunal Superior Eleitoral.  

 

Juliana Dal Piva 

Juliana Dal Piva é formada pela Universidade Federal de Santa Catarina e possui 
mestrado pelo Centro de Pesquisa e Documentação de História Contemporânea do 

Brasil (CPDOC) da Fundação Getulio Vargas, onde analisou as investigações sobre a 
morte do deputado Rubens Paiva. 

Trabalhou nos jornais O Dia, Folha de S. Paulo, O Estado de S. Paulo, O Globo e 
revista Época. 
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Obteve oito premiações de jornalismo. Entre elas, o Prêmio Líbero Badaró de jornalismo 

impresso em 2014 e também foi menção honrosa do Prêmio Vladimir Herzog de Anistia 
e Direitos Humanos. Em 2019, recebeu ainda o Prêmio Relatoría para la Libertad de 
Expresión (RELE) da Comissão Interamericana de Direitos Humanos da OEA, pelo 
trabalho "Em 28 anos, clã Bolsonaro nomeou 102 pessoas com laços familiares".  

É colunista do portal UOL desde dezembro de 2020 e apresentadora do podcast UOL 

Investiga: A vida secreta de Jair que trouxe à tona o envolvimento direto do presidente 
Jair Bolsonaro em um esquema ilegal de entrega de salários nos gabinetes dele e dos 
filhos. 

Composição do objeto a ser contratado: 

Id. Bem / Serviço 

1 

O Fórum realizará mais um Seminário on-line para manter ativo o debate de ideias e 

auxiliar na qualificação dos profissionais, especialmente nesse momento sem 

precedentes na história moderna. O Seminário On-line de Comunicação & Justiça - 
Comunicando direitos e cidadania em tempos excepcionais, será nos dias 21 e 22 de 
outubro de 2021, em plataforma digital, com 9 horas de duração. 

2.8. Serviços Adicionais 

Não se aplica a esta contratação. 

2.9. Parcelamento e Adjudicação 

Considerando a natureza da contratação, o parcelamento do objeto é inviável. 

2.10.  Seleção do Fornecedor 

O CONBRASCOM é um evento de ampla aceitação e reconhecimento técnico entre os 
profissionais de comunicação, comunidade acadêmica e os setores da Justiça, realizado 
anualmente, em que são divulgadas as melhores práticas e cases de sucesso no âmbito da 

comunicação institucional pública.  Trata-se, portanto, de evento anual único, voltado às 
assessorias de comunicação do Poder Judiciário, motivo pelo qual a contratação deverá ser feita 
por inexigibilidade de licitação. 

2.10.1.  Critérios de Habilitação 

Será verificada a regularidade fiscal e trabalhista da empresa. 
 

2.10.2.  Critérios de Preferência e de Desempate 

Não se aplica a esta contratação 
 

2.11.  Modalidade e Tipo de Licitação 

Inexigibilidade de licitação com fundamento no art. 25, inciso II, combinado com o art. 13, inciso 
VI, da Lei 8.666/1993. 

2.12.  Impacto Ambiental 

Não se vislumbra impacto ambiental decorrente da contratação, uma vez que se trata de vento 
online. Ademais, o material de apoio será disponibilizado em formato digital. 

 
2.13.  Obrigações da Contratante 

A Contratante se obriga a:   

a) efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos 

no presente Projeto Básico;   

b) promover, através de seu representante, o servidor titular da Secretaria Executiva da Escola  
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Judiciária  Eleitoral  e  o  da  Assistência  de  Cursos,  Eventos  e  Registros Acadêmicos – 
ACERA/EJESC (que poderão atuar em conjunta ou isoladamente), ou seus   substitutos,   ou   

seus   superiores   imediatos   a   gestão   deste   Contrato,   em conformidade com o artigo 67 da 
Lei n. 8.666/1993;  

e  

c) proporcionar todas as condições para que a Contratada possa prestar os serviços dentro das 
normas deste projeto básico. 

2.14.  Obrigações da Contratada 

A Contratada se obriga a:   

a)  ministrar o  programa  nas  condições,  preço  e  prazo  estipulados  neste  projeto básico e na 
proposta da empresa, constante do PAE n. 34.906/2021;  

b) desenvolver o conteúdo do programa segundo metodologia pedagógica específica da 
modalidade online (síncrona), com base no conteúdo programático detalhado em sua proposta;   

c)   conceder   certificação   aos   participantes   que   atenderem   aos   requisitos   de aprovação, 

conforme proposta;   

d) arcar com todos os tributos referentes a esta contratação; e   

e)  manter durante  a  execução  do  contrato  todas  as  condições  de  habilitação  e qualificação 

exigidas. 

2.15.  Custo estimado da contratação 

R$ 1.980,00. 

3. Especificação Técnica Detalhada 

3.1. Requisitos Técnicos 

a) Carga horária prevista: 09 horas. 

b) Conteúdo programático mínimo, conforme programação publicada no endereço 
https://www.fncj.org.br/eventos/edicao-2021.html 

https://www.fncj.org.br/eventos/edicao-2021.html
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Florianópolis, em 04 de outubro de 2021. 
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Anexo I – Plano de Fiscalização 

1. Execução e Gestão do Contrato 

O evento está previsto para ser realizado nos dias 21 e 22 de outubro de 2021, em ambiente 
virtual disponibilizado pela empresa contratada, com carga horária prevista de 9 horas. A  gestão  
da  contratação  será  realizada  pelo  servidor  titular  da  Secretaria  Executiva da  Escola  

Judiciária  Eleitoral  e  o  da  Assistência  de  Cursos,  Eventos  e  Registros Acadêmicos – 
ACERA/EJESC (que poderão atuar em conjunta ou isoladamente, ou seus substitutos, ou seus 
superiores imediatos), em conformidade com o artigo 67 da Lei n. 8.666/1993. 

1.1. Recebimento Provisório e Definitivo 

a)  O  recebimento  provisório  ocorrerá  na  data  de  finalização  do  curso,  com  o cumprimento 
da carga horária prevista e do programa divulgado.  

b)  O  recebimento  definitivo  dar-se-á  em  até  3  (três)  dias  úteis  após  o  recebimento 
provisório do objeto, exceto se houver atraso motivado pela empresa. 

. 

1.2. Pagamento 

 
O pagamento será realizado após a finalização do curso, com o devido cumprimento de todas as 

obrigações contratuais.  

O  prazo  máximo  para  a  efetivação  do  pagamento  será de  5  dias  úteis  após  a 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura.  

A   atestação   da   execução   do   serviço   somente   se   dará após   as   servidoras 
participantes   avaliarem   o   evento   e   encaminharem   o   certificado   para ejesc-acera@tre-
sc.jus.br. 

1.3. Descumprimento Contratual  

Se a Contratada descumprir as condições estabelecidas neste Projeto Básico ficará sujeita às 
penalidades previstas na Lei n. 8.666/1993. 

1.4.  Penalidades 

Nos termos do artigo 87 da Lei n. 8.666/1993, pela inexecução total ou parcial deste Projeto   
Básico,   o   Contratante   poderá   aplicar,   à   Contratada,   as   seguintes penalidades:   

a) advertência;   
b)  no  caso  de  inexecução  parcial,  multa  de  10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor  do objeto 
que não foi executado;   

c) no caso de inexecução total, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do objeto 
contratado;   
d)  suspensão temporária de  participação  em  licitação  e  impedimento  de  contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; e   
e)  declaração de inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração  Púbica enquanto   
perdurarem   os   motivos   determinantes   da   punição   ou   até   que   seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será  concedida  sempre  
que  a  Contratada  ressarcir  a Administração  pelos  prejuízos resultantes e após decorrido o 
prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.   

Da aplicação das penalidades previstas nas alíneas “a”, “b”, “c” e “d” caberá recurso, no prazo de 
5 (cinco) dias úteis a partir da data da intimação.   
O   recurso   será   dirigido   ao   Diretor-Geral, por   intermédio   do   Secretário   de Administração 

e Orçamento, que poderá rever a sua decisão em 5 (cinco) dias úteis, ou, no mesmo prazo 
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encaminhá-lo, devidamente informado, ao Diretor-Geral, para apreciação e decisão, em igual 
prazo.  

Da aplicação da penalidade de declaração de inidoneidade, prevista na alínea “e”, caberá pedido 
de reconsideração, apresentado ao Presidente do TRESC, no prazo de 10 (dez) dias úteis a 
contar da data da intimação. 
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